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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO-SERVIÇO  
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023- 033- PMEC 
PROCESSO ADM Nº 9/2023–033-PMEC 
DATA DE ABERTURA: 01/12/2023 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

O MUNICÍPIO DE ELDORADO DOS CARAJÁS, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 
QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE 
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS 
TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 
2019, DO DECRETO Nº 7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 
2015, DECRETO 7892, DECRETO Nº 9.488/18 APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 
21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 
E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI Nº 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 
 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
DIVERSAS SECRETARIAS FUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

ELDORADO DO CARAJÁS. 

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 20 H:00 M DO DIA 20/11/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 14 H:00 M DO DIA 28/11/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DUVIDAS E ESCLARECIMENTO  14 H:00 M DO DIA 28/11/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 08 H:00 M DO DIA 01/12/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – 
SESSÃO PÚBLICA: 

08 H:01 M DO DIA 01/12/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
VALOR ORÇADO SIGILOSO 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 

 
2. DO OBJETO. 
 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Sistema de registro de preço para 

eventual e futura aquisição de licença de uso de software para a gestão digital de processos 

administrativos para atender as necessidades da secretaria municipal de administração e diversos 

fundos municipais, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência.   

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

3. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

4. DO CREDENCIAMENTO. 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite 

a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

4.5.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

5.3.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.4. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3.7.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.3.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 

CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

5.4.3. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.3.7. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.3.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

5.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.4.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

5.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

5.4.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 

de 16 de setembro de 2009. 

5.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.10.  Deverá apresentar junto a Habilitação Jurídica a Prova de registro cadastral junto ao Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através da emissão do Certificado de Regularidade Cadastral – 

CRC (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarCRC.jsf). 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 
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o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

7.1.3. Valor unitário e total para cada item ou de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares ou superiores à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, fabricante, modelo, ano, prazo de validade sobe pena de 

desclassificação da proposta logo na fase inicial.  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 

serviços. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.7. Será desclassificada a empresa que apresentar identificação da empresa tais como razão social ou nome 

fantasia que venha indicar a mesma. 
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8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

8.2.  O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

8.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.3. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,0 (reais). 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 
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8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, 

o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de 

preferência, conforme regulamento.  

8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 

3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

8.27.3. Produzidos no país; 

8.27.4. Produzidos por empresas brasileiras;  

8.27.5. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.27.6. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.29.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.29.4. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível do 

produto (cinquenta por cento)art. 48, inciso II, 1° a lei: 8666. 
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9.2.3.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.3.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.5.4.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.4.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.6.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.3. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 
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9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

9.11. O não envio da proposta atualizada e demais documentos no prazo e forma/requisitos estipulados, ou o 

descumprimento de eventuais diligências determinadas pelo Pregoeiro, ou o abandono do certame acarretará na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra a Licitante. 

10. DA HABILITAÇÃO. 

2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras publicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

10.1.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

10.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

10.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

10.1.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

10.1.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.7.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.1.7.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.8. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

2.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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2.3. Constatado o atendimento das condições habilitatórias, proceder-se-á a análise das exigências do Termo de 

Referência, TERMO DE REFERENCIA, que após realizada e cumprida será expedido relatório pela Equipe 

Técnica deste Município, declarando assim o vencedor, sendo-lhe homologado o objeto deste certame pela 

Prefeita Municipal  que procederá posteriormente com a homologação do processo licitatório. 

10.1.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

2.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

2.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

o Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

o Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

▪ Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

o Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10.2.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.2.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento pessoais com fotos comprobatórias de seus administradores; 

10.2.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.2.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.2.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.2.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.2.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.3.3. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas juntamente com o QSA, conforme o caso; 

10.3.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.3.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.3.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.3.10. Será aceito certidão positiva com efeito negativa, desde que consta exigibilidade, nos autos da 

mesma. 

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10.4.3. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa e no âmbito federal, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que 

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.4.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da licitante emitida nos 

últimos 60 dias; 
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10.4.5. Certidão Especifica da Junta Comercial do Estado do domicilio ou sede da licitante emitida nos últimos 

60 dias; 

10.4.6. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; (Devidamente registrada na Junta Comercial do seu 

respectivo estado). 

10.4.6.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.4.6.8. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.4.6.9. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.4.6.10. Deverá apresentar junto ao balanço o termo de abertura e encerramento do mesmo. 

(Devidamente registrada na Junta Comercial do seu respectivo estado). 

10.4.6.11. Certidão de regularidade do profissional (Contador) que atesta o balanço patrimonial 

dentro do prazo de validade; (Devidamente registrada na Junta Comercial do seu respectivo estado). 

10.4.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

  
10.4.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  (Devidamente 

registrada na Junta Comercial do seu respectivo estado). 

10.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

1.0.5.1 Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou Privada, comprovando a 

boa a qualidade na prestação dos serviços da natureza do objeto licitado, contendo o grau de satisfação quanto ao 

nível de atendimento e qualidade; referente aos atestados de pessoa privada o atestado terá que possuir firma 

reconhecida a Cartório, fome e endereço. 
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a) Todos os atestados apresentados na documentação de habilitação deverão conter, obrigatoriamente, a 

especificação dos serviços e materiais, bem como, os itens e quantidades dos mesmos, o nome e cargo do 

declarante, endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma pela qual a CONTRATANTE possa 

valer-se para manter contato com a empresa atestante.  

 b) A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e cópias dos 

respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.  

 c). Não será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, sob pena de 

infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui a impessoalidade necessária para 

atestar sua própria capacitação técnica.  

1.0.5.1.1 Alvará de funcionamento da sede da empresa, (com validade) 

10.5.1.2. Declaração do Proponente de que conhece a Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente, que irá cumpri-

la e que assume a responsabilidade, sem ônus para o Município, por danos motivados pelo não cumprimento da 

legislação pertinente. 

10.5.1.3. A empresa deverá comprovar que possui em seu quadro de funcionário, profissionais que possui uma 

qualificação compatível com objeto licitado. 

10.5.1.4.   A tal comprovação poderá ser feita através do contrato social da empresa a na qual comprova o vínculo, 

Contrato de prestação de serviço assinado e reconhecido a cartório ou por certificação digital.  

10.5.1.5. Declaração de adimplência emitida apenas pela Secretaria de Administração, a mesma terá validade 

apenas com a assinatura Secretária de administração. Podendo ser solicitada através do E-mail:  

cpleldoradodocarajas@gmail.com , a validade da mesma sendo emitida nos últimos 30 dias, aonde a mesma 

deverá ser solicitada 24 horas de antecedência do certame. A tal solicitação deverá ser formalizada através de 

oficio, juntamente com o contrato social e documentos de identificação dos sócios. 

10.5.1.6. A empresa deverá comprovar que possui em seu quadro de funcionário, profissionais que possui uma 

qualificação compatível com objeto licitado. 

10.5.1.7. A tal comprovação poderá ser feita através do contrato social da empresa a na qual comprova o vínculo, 

Contrato de prestação de serviço assinado e reconhecido a cartório. 

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIO JUNTO A HABILITAÇÃO JURÍDICA   

10.5.2 Proposta de preços; contendo toda especificação constante nos itens do termo de referência (apresentar 

em papel timbrado da empresa). 

10.5.3 Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa). 

10.5.4 Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição federal; (apresentar em papel timbrado da 

empresa). 

10.5.5 Declaração de elaboração independente de proposta; (apresentar em papel timbrado da empresa). 

10.5.6 Declaração do porte da empresa; (apresentar em papel timbrado da empresa). 

mailto:cpleldoradodocarajas@gmail.com
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10.5.7 Declaração de idoneidade; (apresentar em papel timbrado da empresa). 

10.5.8 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; (apresentar em papel timbrado da empresa). 

10.5.10 Declaração autorizando a PMEC para investigações complementares que se fizerem necessárias. (Apresentar 

em papel timbrado da empresa). 

10.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.3. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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11.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11.7. A administração quando verificar que os valores estão inexequíveis poderá solicitar as empresas com os 

itens declarados arrematados a planilha de composição juntamente com notas fiscais de entrada. O critério o 

para exequibilidade se dará mediante a legislações vigentes, na qual a empresa não consiga comprovar a mesma 

será desclassifica do certame. 

11.8. A empresa que eventualmente for detentor do menor valor do ultimo lance fica impedida de pedir a 

desistência do mesmo podendo ser penalizada na forma da lei. 

12. DOS RECURSOS. 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.3. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

12.2.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.3. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.4. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13.2.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 24 horas , a 

contar da data de seu recebimento. 

16.3. A empresa vencedora deverá assinar a ata de registro de preço no prazo máximo de 24 horas a parti do seu 

envio podendo a mesma ser assinada digitalmente, o não cumprimento desta clausula a empesa sofrera 

sanções administrativas conforme a lei.  

16.4. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
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16.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

16.5.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

16.5.4.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

16.5.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

16.6.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.6.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.8. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo 

e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual. 

16.9. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 

CADIN. 

16.10. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

16.10.3. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.11. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

ata de registro de preços. 

16.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
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sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

a. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

b. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

20. DO PAGAMENTO. 

c. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.3. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.4. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.5. Apresentar documentação falsa; 

21.1.6. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.7. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.8. Não mantiver a proposta; 

21.1.9. Cometer fraude fiscal; 

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, a 

juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 

por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 

Municipal de Eldorado dos Carajás, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 

multas previstas. 

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 

● Advertência por escrito; 

● Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato; 

● Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de Eldorado dos Carajás, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
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justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajás, será aplicado o limite 

máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) anos; 

● Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. 

Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas neste edital, inclusive a 

reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

2.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado. 

2.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante melhor classificado. 

2.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 

estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
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2.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

2.5 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

2.6 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.7 Caberá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

2.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

2.9 . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o(a) 

Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.10 O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos. 

2.11 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 

quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

2.11.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 

pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

2.12 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

2.13 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

2.14 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

2.15 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

2.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

2.18 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

2.19 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

2.20 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

2.21 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

2.22 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

2.23 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

2.24 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

2.25 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

2.25.3 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 

contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

2.26 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

2.27 A Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajás, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

2.27.3 A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

2.28 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço Rua da Rio 

vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 68524-000.  nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

2.29 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO; 

Eldorado do Carajás – PA 11 de novembro de 2023. 

 

 

____________________________________________________________________________ 
Tiago Pereira Costa  
Pregoeiro Municipal 
Portaria 074 – GAB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


                        

 

PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAJÁS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 
 

Rua da Rio vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 68524-000 – Eldorado do Carajás/PA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Sistema de registro de preço para eventual e futura 

aquisição de licença de uso de software para a gestão digital de processos administrativos para atender 

as necessidades da secretaria municipal de administração e diversos fundos municipais, de acordo com 

as especificações contidas neste Termo de Referência.   

2. JUSTIFICATIVA 

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD:   A presente aquisição de licença de uso de Software para 

a gestão digital de processos administrativos da administração pública que vem aprimorando sua estrutura e 

seus procedimentos a fim de agilizar o cumprimento de suas tarefas, sempre tentando atingir o seu objetivo 

primordial, o bem-estar coletivo. Interessante destacar que a tecnologia facilitou, e muito, a realização de certas 

atividades desenvolvidas pelo setor público e assim, com fundamento nesse desenvolvimento e após a 

observação de muitos resultados positivos, tem ganhado força o conceito relacionado a cidades inteligentes,  a 

automação do processo de trabalho interno visa alcançar diretamente maior agilidade, produtividade, 

transparência, redução de custos, maior satisfação do usuário, segurança jurídica e sustentabilidade ambiental, 

trazendo ganhos para a administração municipal. 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS: A presente contratação justifica-se pela necessidade premente de a 

administração pública dar continuidade as atividades administrativas rotineiras, em atendimento ao Art. 37º, da 

Constituição Federal, o qual bem versa sobre o princípio vinculante da eficiência da administração pública.  

Justificamos a necessidade de contratação de empresa para fornecimento de licença de uso de Software 

por prazo determinado (locação), com atualização, que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, 

incluindo suporte técnico, treinamento. Visto que o avanço da tecnologia atingiu todos os setores da sociedade e, 

nesse contexto, a administração pública também vem aprimorando sua estrutura e seus procedimentos a fim de 

agilizar o cumprimento de suas tarefas, sempre tentando atingir o seu objetivo primordial, o bem-estar coletivo. 

Interessante destacar que a tecnologia facilitou, e muito, a realização de certas atividades desenvolvidas pelo 

setor público e assim, com fundamento nesse desenvolvimento e após a observação de muitos resultados 

positivos, tem ganhado força o conceito relacionado a cidades inteligentes,  a automação do processo de trabalho 

interno visa alcançar diretamente maior agilidade, produtividade, transparência, redução de custos, maior 

satisfação do usuário, segurança jurídica e sustentabilidade ambiental, trazendo ganhos para a gestão da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Conforme justificada as necessidades descritas para atendimento do interesse público, para tal, necessário 

se faz a contratação dos gêneros alimenticios dessa forma, o objetivo principal é manter as ações da secretaria 

municipal de assistencia social, que necessita para as mais diversas ações sociais desenvolvidas, ciente do 

interesse público nesta contratação. Pelos motivos expostos acima, essa contratação de faz de extrema 
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necessidade e interesse público. 

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS: Justificamos a necessidade de contratação de 

empresa para fornecimento de licença de uso de Software por prazo determinado (locação), com atualização, que 

garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo suporte técnico, treinamento. Visto que o avanço 

da tecnologia atingiu todos os setores da sociedade e, nesse contexto, a administração pública também vem 

aprimorando sua estrutura e seus procedimentos a fim de agilizar o cumprimento de suas tarefas, sempre 

tentando atingir o seu objetivo primordial, o bem-estar coletivo. Interessante destacar que a tecnologia facilitou, 

e muito, a realização de certas atividades desenvolvidas pelo setor público e assim, com fundamento nesse 

desenvolvimento e após a observação de muitos resultados positivos, tem ganhado força o conceito relacionado a 

cidades inteligentes,  a automação do processo de trabalho interno visa alcançar diretamente maior agilidade, 

produtividade, transparência, redução de custos, maior satisfação do usuário, segurança jurídica e 

sustentabilidade ambiental, trazendo ganhos para a gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Conforme justificada as necessidades descritas para atendimento do interesse público, para tal, necessário 

se faz a contratação do softwere de gestão administrativa dessa forma, o objetivo principal é manter as ações da 

secretaria municipal de assistencia social, que necessita para as mais diversas atividades administrativas para 

tramitação de documentos entre seus espaços (CRAS, SCFV, CASA DE APOIO), ciente do interesse público nesta 

contratação. Pelos motivos expostos acima, essa contratação de faz de extrema necessidade e interesse público. 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA: Salientando a necessidade de celeridade nos 

processos administrativos, entendendo que o avanço da tecnologia atingiu todos os setores da sociedade e, nesse 

contexto, a administração pública também vem aprimorando sua estrutura e seus procedimentos a fim de 

agilizar o cumprimento de suas tarefas, sempre tentando atingir o seu objetivo primordial, o bem-estar coletivo. 

Interessante destacar que a tecnologia facilitou, e muito, a realização de certas atividades desenvolvidas pelo 

setor público e assim, com fundamento nesse desenvolvimento e após a observação de muitos resultados 

positivos, tem ganhado força o conceito relacionado a cidades inteligentes,  a automação do processo de trabalho 

interno visa alcançar diretamente maior agilidade, produtividade, transparência, redução de custos, maior 

satisfação do usuário, segurança jurídica e sustentabilidade ambiental, trazendo ganhos para a administração 

municipal, como: Libertação do paradigma do papel como suporte físico para documentos institucionais, redução 

de custos com infraestrutura de arquivamento e guarda de documentos; redução de custos com materiais de 

expediente e equipamentos, tramitação de processos em tempo real otimizando o prazo com a movimentação de 

processos entre as unidades, possibilidade de atuação simultânea de várias unidades, ainda que distantes 

fisicamente, para atender as necessidades da  Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Fundo de Municipal de Educação – FME: Seguindo o pressuposto da necessidade de contratação de 

empresa para fornecimento de licença de uso de Software por prazo determinado (locação), com atualização, que 

garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo suporte técnico, treinamento. Salientando que com 

o avanço da tecnologia atingiu todos os setores da sociedade e, nesse contexto, a administração pública também 
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vem aprimorando sua estrutura e seus procedimentos a fim de agilizar o cumprimento de suas tarefas, sempre 

tentando atingir o seu objetivo primordial, o bem-estar coletivo. 

 Cabe destacar que a tecnologia facilitou, e muito, a realização de certas atividades desenvolvidas pelo 

setor público e assim, com fundamento nesse desenvolvimento e após a observação de muitos resultados 

positivos, tem ganhado força o conceito relacionado a cidades inteligentes,  a automação do processo de trabalho 

interno visa alcançar diretamente maior agilidade, produtividade, transparência, redução de custos, maior 

satisfação do usuário, segurança jurídica e sustentabilidade ambiental, trazendo ganhos para a gestão da 

Secretaria Municipal de Educação, e todos os seus respectivos departamentos. 

Mediante ao exposto, ressaltado ainda o vasto interesse público se encontra representado nessa futura 

contratação que irá facilitar e acelerar os tramites documentais públicos, ganhando eficiência na gestão e 

impactando ganhos evolutivos em atendimento eficaz. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais nº 

10.520/2002 e nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis a este evento e 

nas condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto.              

4. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

4.1. O quantitativo e a descrição técnica dos produtos/serviços estão descritos abaixo: 

Nº DESCRIÇÃO UNID. SEMAD FMS FME FMAS FMMA TOTAL 
01  AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE USO 

DE SOFTWARE P/ GESTÃO 
DIGITAL DE PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS POR PRAZO 
DETERMINADO (LOCAÇÃO) 
MENSAL 

MÊS 12 12 12 12 12 60 

       Especificação: contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de 
software visando a automatização de fluxos de trabalho, implementação de Gestão Eletrônica de 
Documentos, voltados a criação, tramitação, apensamento e arquivamento de processos e 
documentos, com serviço de backup e armazenamento em nuvem (Cloud), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração. Diferenciais: Suporte técnico em horário 
comercial, com atualização, que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, incluindo 
suporte técnico, treinamento. Salientando que com o avanço da tecnologia atingiu todos os 
setores, que traga segurança jurídica na utilização, e aprimoramento de acordo com a necessidade 
da contratante. 
 

4.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SOFTWARE 

 O sistema deverá permitir acesso através de um endereço certificado e seguro, https:// que assegure a 

integridade e proteção dos dados, sendo a transmissão dos dados que circulam encriptada. 
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 Os ambientes de Aplicações e Banco de Dados (SGDB) devem ser dedicados, ou seja, ambientes de uso 

exclusivo da Entidade, não sendo permitido o compartilhamento de ambiente com demais Entidades, 

assegurando a integridade e desempenho, baseada nas necessidades técnicas da Entidade; 

 Todos os acessos ao ambiente devem permitir integração com o protocolo LDAP (Lightweight Directory 

Access Protocol) através de CPF ou Matrícula, não permitindo duplicidades de usuários;  

 No acesso aos dados ao momento de cadastrar um novo usuário defina qual o perfil de acesso e 

respectivas permissões. Permitindo, desta forma, um maior controlo sobre o manuseamento da informação, 

aumentando assim a segurança. 

 O sistema deve utilizar “português brasileiro” na interface do usuário e em todos os seus componentes 

(botões, menus, barras, mensagens, etc.), inclusive os manuais; 

 Deve funcionar sem necessidade de instalação de nenhum software na máquina do usuário. 

 Deverá possuir ambiente multiusuário, com senha e direitos de acesso; 

 Deverá exigir que o usuário esteja devidamente identificado e autenticado antes que este inicie qualquer 

operação no sistema (as credenciais de autenticação só poderão ser alteradas pelo usuário proprietário ou pelo 

administrador, com anuência do proprietário, em conformidade com a política de segurança); 

 Deverá permitir acesso á funções do sistema a usuários autorizados e sob controle rigoroso da 

administração do sistema; 

 Deve possuir Workflow nativo sem necessidade de software de terceiros; 

 Deverá ter suporte a Certificação digital modelo ICP-Brasil tipo A1, com total segurança, permitindo 

autenticação, assinatura, e verificação de assinatura; 

 Deverá permitir notificação automática de ações pendentes aos usuários através do sistema, 

preferencialmente na tela de entrada, alertando os usuários quanto as atividades pendentes; 

 Deverá permitir a identificação de quem realizou as operações de usuário, data e hora das atividades 

realizadas e/ou documentos criados e/ou inseridos; 

 Deverá permitir criar, alterar, consultar e excluir unidades gestoras, unidades orçamentárias, unidades 

administrativas, departamentos, responsável pela unidade gestora, responsável pela unidade orçamentária, 

responsável pela unidade administrativa, responsável pelo departamento, lotação, cargo, função; 

 Disponibilizar rotina para emissão de relatório a partir do resultado de consultas em tela, tal que observe 

os filtros e critérios aplicados; 

 Deverá permitir a geração de relatórios no mínimo em PDF e Excel; 

4.3. DOS REQUISITOS FUNCIONAIS POR MÓDULO  

1 - Gestão de Processos Digitais: 
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 Permitir a realização de todos os cadastros e parâmetros para a execução e tramitação dos processos 

digitais.  

 Permitir cadastro dos órgãos, unidades gestoras, unidades orçamentárias, dados orçamentários, 

diretorias, coordenadorias, departamentos e setores da estrutura administrativa definida pela legislação local. 

 Permitir o trâmite de todo o processo em meio digital, dispensando movimentos em papéis.  

 Permitir o controle de numeração de processos com possibilidade de reinício a cada novo exercício. 

 Permitir o controle de numeração de processos com separação por categorias parametrizáveis conforme 

necessidade da entidade. 

 Permitir a vinculação de roteiros por assunto. 

 Deverá permitir notificação automática de ações pendentes aos usuários através do sistema, 

preferencialmente na tela de entrada, alertando os usuários quanto as atividades pendentes; 

 Permitir o anexo de arquivos a qualquer momento, no processo existente. 

 Permitir a visualização do histórico de toda a tramitação efetuada nos processos com indicação de datas e 

usuários que a realizaram.  

 Permitir o arquivamento dos processos criados conforme as categorias cadastradas. 

 Possibilitar assinatura dos usuários envolvidos no processo com validação via código hash. 

 Possibilitar o atesto em documentos fiscais, pelos respectivos fiscais de contrato pré-definidos pelo 

contratante. 

2. LICITAÇÕES: 

 Possuir a possibilidade de seleção de legislação e modalidade aplicada ao processo. 

 Permitir o cadastro de processos possuindo no mínimo as seguintes informações: número do processo 

administrativo, nume do processo licitatório, objeto. 

 Possuir o controle de numeração de processos com separação por legislação. 

 Permitir o trâmite de todo o processo em meio digital, dispensando movimentos em papéis.  

 Possuir campo para anexo de arquivos ao processo, sendo possível que o usuário coloque a descrição do 

arquivo. 

 Possuir ferramentas para assinatura eletrônica de arquivos, por usuário envolvido no tramite processual. 

 Possibilitar a unificação de todos os arquivos que compõem o respectivo processo. 

 Possibilitar a geração de relatórios com informações pré-definidas pelo usuário. 

3. FINANCEIRO: 

 Possuir cadastro de contas bancárias e possibilite vínculo com as unidades gestoras cadastradas 

conforme a necessidade do órgão contratante. 

 Possibilitar consulta de cadastros existentes através de no mínimo os seguintes filtros: Unidade Gestora, 

Banco, Agência, Conta Corrente. 
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 Possibilitar o anexo de arquivos mensais de extratos bancários das respectivas contas, contendo campos 

específicos para conta corrente e conta aplicação. 

 Possuir campo específico para a unificação dos arquivos inseridos pelo usuário. 

 Possibilitar assinatura digital dos arquivos inseridos/gerados com certificado digital padrão ICP Brasil ou 

assinatura nativa do próprio software. 

 Possuir campo específico para arquivamento dos processos de despesas com vinculação a respectiva 

conta bancária em ordem cronológica conforme a data de pagamento. 

 Possibilitar o controle de processos financeiros pagos e a pagar por unidade contratante. 

 Possibilitar a geração de relatórios com informações pré-definidas pelo usuário. 

4. DIÁRIAS CIVIS: 

 Possuir módulo específico para solicitação, acompanhamento e prestação de contas de diárias em tempo 

real. 

 Possibilitar a vinculação com o site do município.  

 Possibilitar a parametrização do fluxo de diárias conforme a necessidade do contratante. 

 Possuir geração de documentos específicos para cada etapa do fluxo pré-definido de diárias, 

padronizáveis conforme exigido pelo contratante. 

 Possibilitar a vinculação das solicitações de diárias as respectivas unidades administrativas. 

 Possibilitar a geração de relatórios com informações pré-definidas pelo usuário. 

 Possibilitar assinatura dos usuários envolvidos no processo com validação via código hash. 

 Possibilitar o arquivamento dos processos de diárias conforme a data de pagamento, banco, agência e 

conta de pagamento. 

5. ROTINAS DE PESSOAL: 

 Possuir cadastro de admissões por modalidade de vínculo possibilitando o controle de matriculas 

cadastradas; 

 Possuir campo específico para anexar documentos vinculados ao cadastro admissional; 

 Possuir campo específico para a junção dos arquivos inseridos pelo usuário. 

 Possibilitar a gerar automaticamente documentos padronizáveis, inerentes a formalização do vínculo 

empregatício, conforme a modalidade. 

 Possibilitar o lançamento de eventos e anexo de arquivos por cadastro de servidores. 

 Possibilitar a geração de relatórios com informações pré-definidas pelo usuário. 

6. CONVÊNIOS E TERMOS DE COOPERAÇÃO: 

 Possuir módulo específico para cadastro e acompanhamento de convênios e termos de cooperação. 

 Possuir separação de convênios e termos de cooperação por esfera de poder. 

 Possuir cadastro de fases dos convênios possibilitando inserir arquivos de forma ordenada em cada fase. 

 Possibilitar o controle de vigência dos termos celebrados. 
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 Possuir o controle de vigência dos respectivos contratos celebrados. 

 Possuir arquivamento de convênios celebrados pela entidade. 

 Possibilitar a unificação dos arquivos inseridos em cada processo cadastrado, conforme pré-definido pelo 

usuário; 

 Possibilitar a geração de relatórios com informações pré-definidas pelo usuário. 

 Possibilitar assinatura dos usuários envolvidos no processo com validação via código hash. 

7.      ARMAZENAMENTO DIGITAL EM NUVEM (CLOUD): 

A CONTRATADA fará uso de ferramenta de gestão de nuvem com, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

 Armazenar logs de acesso para fins de auditoria. Os logs deverão ser mantidos durante toda a vigência do 

contrato, devendo ser entregues à CONTRATANTE quando solicitados e no encerramento do contrato;  

 Permitir que, a partir de uma interface personalizada, o usuário com as devidas permissões tenha acesso 

aos recursos disponíveis no provedor e consiga executar ao menos tarefas básicas (criar/alterar/excluir 

servidores virtuais, volumes de armazenamento, configurações de rede, etc.);  

 O ambiente de Aplicação e Banco de Dados (SGDB) devem ser dedicados, ou seja, ambientes de uso 

exclusivo da Entidade, não sendo permitido o compartilhamento de ambiente com demais Entidades, 

assegurando a integridade e desempenho, baseada nas necessidades técnicas da Entidade; 

 Permitir monitorar as informações sobre a quantidade e o status das instâncias, bem como, o uso de seus 

recursos computacionais (CPU e RAM) e de outros serviços 

(tráfego de saída de rede, armazenamento, banco de dados, etc.); 

 Permitir o monitoramento dos custos dos serviços; 

Emitir relatório com todos os custos de recursos relacionados a armazenamento contendo no mínimo, espaço 

utilizado e valor total. 

 A CONTRATADA deverá fornecer, mediante solicitação da CONTRATANTE, backup das aplicações, dados 

e que estiverem disponíveis em nuvem, o que inclui cópias dos dados armazenados em dispositivos de 

armazenamento em nuvem; 

 Todos os serviços prestados pela CONTRATADA devem ser realizados de modo que as aplicações da 

CONTRATANTE provisionadas na nuvem, afetadas direta ou indiretamente por estes serviços, sejam portáveis 

para outros provedores, sem nenhuma possibilidade de aprisionamento (lock-in). 

 

5. DA PROVA DE CONCEITO 

5.1. A Licitante vencedora provisoriamente na fase de lances, que após o envio e/ou análise dos anexos, tiver sua 

documentação aceita e comprovada a sua regularidade, será convocada pelo Pregoeiro, para que na forma 
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prevista nas fases e eventos deste item, submeter-se à Prova de Conceito presencial, etapa complementar à 

comprovação da capacidade técnica, para efeitos de habilitação.  

5.2. Nesta etapa do Certame a sessão será suspensa administrativamente pelo Pregoeiro, antes do licitante ser 

declarado vencedor da licitação nos termos da sua proposta comercial, para dar início à realização da Prova de 

Conceito da solução ofertada;  

5.3. Deverá ser convocada a licitante declarada vencedora, provisoriamente em primeiro lugar no certame, para 

apresentar a solução tecnológica, a fim de realizar a Prova de Conceito, que será marcada pelo Pregoeiro com 

antecedência mínima de 03 (Três) dias, onde serão avaliadas as funcionalidades e serviços do protótipo do 

sistema, para verificação da existência de todos os requisitos considerados obrigatórios e de entrega imediata; 

5.4. Caso a licitante convocada para a realização da prova de conceito, não compareça em dia e hora previamente 

agendados para a realização da etapa de amostra, será automaticamente desclassificada pela comissão técnica do 

município. (Acórdão 299/2011 - Plenário TCU)”  

5.5. A Prova de Conceito SOMENTE será aplicada a proponente que transitoriamente, está classificada em 

primeiro lugar na disputa licitatória (Tribunal de Contas da União 2.763/2013); (Acórdão 2640/2019 - Plenário 

TCU)”  

5.6. A avaliação da Prova de Conceito é de inteira responsabilidade da Equipe Técnica, formada por servidor(es) 

da Prefeitura Municipal, designados e cabendo-lhes a aferição da amostra para efeitos de julgamento e 

classificação; 

5.7. Todos os itens descritos no (ANEXO I – ROTEIRO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO), fazem parte 

da prova de conceito, porém ficará a cargo da equipe técnica a escolha das funções e seus subitens não 

respectivamente na ordem publicada, mas selecionando as funcionalidades e/ou seus subitens que julgar ser de 

maior relevância, e que serão solicitadas à licitante durante a realização da prova de conceito de acordo com o 

roteiro que será entregue. 

5.8. Os itens que poderão ser observados durante a PROVA DE CONCEITO estão descritos e detalhadamente 

especificados de forma clara em seu respectivo item (ANEXO I – ROTEIRO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE 

CONCEITO).  

5.9. É no ato da presente prova que será entregue o roteiro a ser seguido, e será o mesmo roteiro a ser utilizado 

para as demais licitantes, caso a licitante vencedora provisoriamente não seja aprovada na prova de conceito, isto 

é necessário para que não ocorram vícios na amostragem apenas para atendimento aos itens solicitados. 

5.10. A licitante habilitada para a realização da prova de conceito, terá 30 minutos para montar seu ambiente de 

apresentação. Ao fim dos 30 minutos de preparação, a equipe técnica de julgamento, dará a ordem de início da 

prova à licitante classificada em primeiro lugar. (Acórdão 2640/2019 - Plenário TCU)”  

5.11. Caso a equipe técnica da Prefeitura tenha alguma dúvida na funcionalidade apresentada poderá solicitar à 

licitante ao final da apresentação que se repita a funcionalidade(s) que se está(ão) em dúvida.  
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5.12. Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será de afirmação/negação (sim/não) sendo 

observado se o item avaliado do sistema possui/executa a funcionalidade descrita no item apreciado.  (Acórdão 

529/2018 - Plenário TCU)”  

5.13. A prova de conceito possui caráter eliminatório, ou seja, ocorrerá à desclassificação da licitante caso ela não 

atenda às situações previstas; 

5.14. As funções solicitadas estão classificadas por relevância, devendo ser consideradas as relevâncias: 

"obrigatória" e “desejável”. Para as funções e seus subitens com relevância obrigatória a licitante deverá atender 

no mínimo 100% (cem por cento). Para as funções e seus subitens com relevância "desejável" a licitante deverá 

atender no mínimo 90% (Noventa por cento). 

5.15. Ao término da Prova de Conceito, a Equipe Técnica fará a tabulação dos dados e emitirá o parecer de 

avaliação do sistema apresentado pela Licitante, entregando cópia ao Pregoeiro, que será inserida nos autos do 

processo. 

5.16. Será considerada aprovada a solução que atender a todas as exigências contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA e efetuar a demonstração técnica, apresentando as condições mínimas de funcionalidade, 

performance, segurança e desempenho previstas neste edital. 

5.17. Todos os componentes necessários ao pleno funcionamento (data show, aplicativo, banco de dados, 

softwares e respectivas licenças) da prova deverão ser providos pela licitante declarada vencedora 

provisoriamente e instalados no seu próprio datacenter. A responsabilidade pela instalação, configuração e 

parametrização destes componentes é exclusiva da licitante habilitada. Caberá à Equipe Técnica a 

disponibilização do local, acesso à Internet e do (s) servidor (es) público (s) que realizaram os testes;  

5.18. Fica facultado às demais licitantes, e a qualquer cidadão acompanhar a Prova de Conceito, no entanto, as 

demais licitantes, caso haja interesse, deverão comparecer com no máximo, um representante de cada licitante 

classificada e só será permitida a participação de mais de uma pessoa da mesma empresa, desde que, em dias 

diferentes; (Acórdão 1823/2017 - Plenário TCU)”  

6. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Os produtos/serviços serão requisitados conforme a competente ordem de compra/serviço espedida pela 

CONTRATANTE e deverão ser prestadas e/ou entregues na sede do município;  

5.2. A CONTRATADA, deverá entregar os produtos/serviços no prazo de 05 dias úteis. 

5.3. A fiscalização e aceitação do objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e administração do 

contrato decorrente do processo de licitação, através de servidores da Unidade Administrativa em questão, 

mediante Portaria. Sendo que os produtos e/ou serviços serão recebidos depois de conferidas as especificações e 

quantidades dos mesmos;  

5.4. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos e/ou serviços que estiverem de acordo com as especificações 

e quantitativos exigidos, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes.  Não 

serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias; 

5.5. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:  
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5.5.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos e/ou serviços com a 

especificação. 

5.5.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos devidos serão realizados após a entrega dos produtos/execução dos serviços.  

6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade discriminada e 

acompanhada da requisição dos mesmos. 

6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da contratada, ficando a 

mesma ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus 

vencimentos.  

7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1- O Prazo de Vigência será de até 12(doze) meses, a partir de sua data e assinaturas prorrogável nos 

termos da legislação Vigente.        

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.   A qualidade dos produtos ou serviços deverá ser rigorosamente àquele descrito no Termo de Referência e 

Nota de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.     

8.2.  Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, sociais e 

trabalhistas ou de qualquer outra natureza.  

8.3. Durante a Vigência do contrato, a CONTRATADA deverá atender prontamente às requisições e especificações 

deste TERMO DE REFERÊNCIA, a partir da solicitação através de ordem de compra/requisição do Setor 

solicitante.        

8.4. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 

quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua 

responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de 

pagamento e quitação. 

8.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no 

caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra a 

Contratante. 

8.6. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, 

bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 

8.7. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer empregado 

cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 

8.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos 

serviços objeto do presente Contrato. 

8.9. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 

integralmente, em todos os seus atos. 
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8.10. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão de obra, a 

quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

8.11. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 

8.12. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a respeito 

do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 

8.13.  Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados segundo as 

normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA; 

8.14. Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção, durante o prazo de 

execução dos serviços; 

8.15. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato; 

8.16. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão no 

fornecimento do presente Contrato. 

8.17. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Responsabilizar-se pela lavratura do contrato ou outro instrumento substitutivo se for o caso, com base nas 

disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

9.3. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 

9.4. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a Contratada, 

bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

9.5. Serão considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada e 

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 

aquela prevista neste Termo de Referência. 

 
Eldorado do Carajás – PA 11 de novembro de 2023. 

 

____________________________________________________________________________ 
Tiago Pereira Costa  
Pregoeiro Municipal 
Portaria 074 - GAB 
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ANEXO- ROTEIRO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

Nº 
ITEM 

DESCRIÇÃO DA FUNCIONALIDADE 
RELEVÂNCI

A 

ATENDE 

TR 
SIM NÃO 

1.  
O sistema deverá permitir acesso através de um endereço certificado e seguro, 
https:// que assegure a integridade e proteção dos dados, sendo a transmissão 
dos dados que circulam encriptada. 

Obrigatória  

2.  

Os ambientes de Aplicações e Banco de Dados (SGDB) devem ser dedicados, ou 
seja, ambientes de uso exclusivo da Entidade, não sendo permitido o 
compartilhamento de ambiente com demais Entidades, assegurando a integridade 
e desempenho, baseada nas necessidades técnicas da Entidade 

Obrigatória  

3.  
Todos os acessos ao ambiente devem permitir integração com o protocolo LDAP 
(LightweightDirectory Access Protocol) através de CPF ou Matrícula, não 
permitindo duplicidades de usuários; 

Obrigatória  

4.  
No acesso aos dados ao momento de cadastrar um novo usuário defina qual o 
perfil de acesso e respectivas permissões. Permitindo, desta forma, um maior 
controle sobre o manuseamento da informação, aumentando assim a segurança. 

Obrigatória  

5.  
O sistema deve utilizar “português brasileiro” na interface do usuário e em todos 
os seus componentes (botões, menus, barras, mensagens, etc.), inclusive os 
manuais; 

Obrigatória  

6.  Deve funcionar sem necessidade de instalação de nenhum software na máquina 
do usuário. 

Obrigatória  

7.  
Deverá possuir ambiente multiusuário, com senha e direitos de acesso; 

Obrigatória  

8.  

Deverá exigir que o usuário esteja devidamente identificado e autenticado antes 
que este inicie qualquer operação no sistema (as credenciais de autenticação só 
poderão ser alteradas pelo usuário proprietário ou pelo administrador, com 
anuência do proprietário, em conformidade com a política de segurança); 

Obrigatória  

9.  Deverá permitir acesso às funções do sistema a usuários autorizados e sob 
controle rigoroso da administração do sistema; 

Obrigatória  

10.  
Deve possuir Workflow nativo sem necessidade de software de terceiros; 

Obrigatória  

11.  Deverá registrar a tramitação de um documento a fim de que os usuários possam 
conhecer a situação do processo, deve registrar, data e hora de movimentação; 

Obrigatória  
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12.  
Deverá permitir notificação automática de ações pendentes aos usuários através 
do sistema, preferencialmente na tela de entrada, alertando os usuários quanto as 
atividades pendentes; 

Obrigatória  

13.  Deverá permitir a identificação de quem realizou as operações de usuário, data e 
hora das atividades realizadas e/ou documentos criados e/ou inseridos; 

Obrigatória  

14.  Deverá manter o controle das cópias de segurança, prevendo possíveis 
restaurações; 

Obrigatória  

15.  Deverá ter suporte a Certificação digital modelo ICP-Brasil tipo A1, com total 
segurança, permitindo autenticação, assinatura, e verificação de assinatura; 

Obrigatória  

16.  

Deverá permitir criar, alterar, consultar e excluir unidades gestoras, unidades 
orçamentárias, unidades administrativas, departamentos, responsável pela 
unidade gestora, responsável pela unidade orçamentária, responsável pela 
unidade administrativa, responsável pelo departamento, lotação, cargo, função; 

Obrigatória  

17.  Disponibilizar rotina para emissão de relatório a partir do resultado de consultas 
em tela, tal que observe os filtros e critérios aplicados; 

Obrigatória  

18.  
Deverá permitir a geração de relatórios no mínimo em PDF e Excel; 

Obrigatória  

19.  Disponibilizar assinaturas eletrônicas para todos os usuários; Obrigatória  

20.  Caixa de mensagens com alertas de demandas, por usuário, evidenciando o status 
de cada demanda; 

Obrigatória  

21.  
Geração automática de comprovantes de envio e recebimento de demandas; 

Obrigatória  

22.  
Processos de convênios mapeados; 

Obrigatória  

23.  Processos de diárias mapeados com emissão automática de documentos 
parametrizáveis. 

Obrigatória  

24.  Arquivos digitais de extratos bancários com o respectivo acervo de comprovantes 
de despesas. 

Obrigatória  
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25.  Unificação automatizada de extratos bancários para fins de prestações de contas 
quadrimestrais junto ao TCM-PA. 

Obrigatória  

26.  Possibilitar criar fluxos processuais específicos (ex: suprimento de fundos, diárias, 
processos de fomento, entre outros necessárias à gestão). 

Obrigatória  

27.  Possuir cadastro de contas bancárias e possibilite vínculo com as unidades 
gestoras cadastradas. 

Obrigatória  

28.  Possibilitar o anexo de arquivos mensais de extratos bancários das respectivas 
contas, contendo campos específicos para conta corrente e conta aplicação. 

Obrigatória  

29.  Possibilitar assinatura digital dos arquivos inseridos/gerados com certificado 
digital padrão ICP Brasil, por dentro do sistema. 

Obrigatória  

30.  Possibilitar a vinculação e arquivamento de processos de despesas na respectiva 
conta bancária de pagamento, com separação por mês e exercício financeiro; 

Obrigatória  

31.  Possibilitar a ordenação dos processos arquivados conforme definido pelo 
usuário; 

Obrigatória  

32.  Possuir módulo específico para solicitação, acompanhamento e prestação de 
contas de diárias, com possibilidade de vinculação ao site do ente contratante; 

Obrigatória  

33.  Possuir geração de documentos específicos para cada etapa do processo de diárias 
padronizáveis conforme exigido ente contratante; 

Obrigatória  

34.  Possibilitar a vinculação do processo de diárias a respectiva conta de pagamento 
da despesa; 

Obrigatória  

35.  
Possibilitar o arquivamento digital dos processos de diárias finalizados, conforme 
conta bancária, exercício financeiro e mês de pagamento; 
 

Obrigatória  

36.  
Possibilitar a geração automática de documentos padronizáveis, inerentes a 
formalização do vínculo empregatício, inclusive todos aqueles previstos na 
Resolução Administrativa nº 18/2018/TCM-PA.  

Obrigatória  

37.  Possuir módulo específico para cadastro e acompanhamento de convênios e 
termos de cooperação. 

Obrigatória  

38.  Possuir cadastro de fases dos convênios/termos de cooperação, possibilitando 
inserir arquivos de forma ordenada em cada fase. 

Obrigatória  
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39.  
Possuir arquivamento de convênios celebrados pela entidade, sendo possível a 
unificação dos arquivos inseridos em cada processo cadastrado, conforme 
determinado pelo usuário; 

Obrigatória  

40.  

O ambiente de Aplicação e Banco de Dados (SGDB) devem ser dedicados, ou seja, 
ambientes de uso exclusivo da Entidade, não sendo permitido o compartilhamento 
de ambiente com demais Entidades, assegurando a integridade e desempenho, 
baseada nas necessidades técnicas da Entidade; 

Obrigatória  

 

Conceito satisfatório ( ) 

Conceito insatisfatório ( ) 
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ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2023, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE _______________/UF 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUT. 
VALOR  

UNITÁRIO R$   

VALOR 

TOTAL R$ 

 
 

  
  

 

A empresa: ............................................ Declara que: 

● Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 

sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em 

embalagens adequadas. 

● Validade da proposta: _________ (___________) dias. 

● Prazo de inicio de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia do edital 

desse processo. 

● Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da prefeitura municipal de _______________/uf, e ainda 

cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

● Que o prazo 05 dias uteis mediante ordem de serviços de acordo com os termos estabelecidos, neste edital a contar do 

recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, na da Prefeitura Municipal de 

Eldorado dos Carajás CEP: 68524-000 – Eldorado do Carajás/PA, _______________/uf todos os equipamentos serão 

avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência do referido edital 

ou de má qualidade. 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero 

ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos 

demais licitantes. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 
FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 
O(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de responsável legal da 

proponente, ___________________, CNPJ ___________________, declara expressamente que se sujeita às condições 

estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo 

licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no edital 

e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou 

que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e artigo 97 da lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 

 
________________ em, ___ de _________ 2023. 

 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) sr(a) 

................................., portador(a) da carteira de identidade nº ................ e CPF nº........................ ...., declara, para fins do 

disposto no inc. v do art. nº 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 

 
________________ em, ___ de _________ 2023. 

 
 

................................. 
(representante legal) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                        
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
(identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXXX/2023-SRP, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

A) A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP, foi elaborada de 

maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-

SRP não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP quanto a participar ou não da referida 

licitação; 

D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

município de _______________/uf, antes da abertura oficial das propostas; e  

F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 
 

.................., ..... DE ..........   DE 2023. 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
     
  
 
 
 
 
 



                        

 

PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAJÁS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 
 

Rua da Rio vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 68524-000 – Eldorado do Carajás/PA 

 
 
 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc.), endereço completo, inscrita no cnpj sob o 

nº [XXXX], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da carteira de identidade 

nº [XXXX], inscrito no CPF sob o nº [XXXX], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 

em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006. 

declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

(  ) Microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e 

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do 

art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

(  ) Empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a  360.000,00 e igual ou inferior a  4.800.000,00 

valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 

das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 

observações: 

● esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou EPP, nos termos da LC 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

● a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me ou 

EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  

 

 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 
O(A) PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante legal o 

Sr....................................., portador da carteira de identidade nº...................... e do CPF nº ......................., declara não ter 

recebido do município de _______________/uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em 

âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou 

contratar com a administração federal, estadual e municipal.  

 
 
 

________________ EM, ___ DE _________   2023. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                        

 

PREFEITURA DE ELDORADO DO CARAJÁS 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - CPL 

 

 
 

Rua da Rio vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 68524-000 – Eldorado do Carajás/PA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-SRP 
 
 

 

A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada à ........................ ..................., 

declara, em conformidade com a lei nº 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este 

certame licitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF – PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2023-

SRP 

 
 
 
 
 
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ 2023. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 
 
 
 
 

A empresa , ________________________________________________, portador do CNPJ nº__________________, tendo como seu sócio 

representante _________________________ portador do CPF nº________________________ declaro, para os fins que se fizerem 

necessários, que não possuo vínculo, direta ou indiretamente, com a Administração Pública  de Eldorado do 

Carajás-Pa ou, em conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

 
 

 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ 2023. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IX MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE PREÇOS Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

Aos _________ dia(s) do mês de __________de três mil e vinte e dois, O Município de Eldorado dos Carajás, através da 

Prefeitura Municipal  de Eldorado dos Carajás,  nos termos da Lei  8666/93 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, decreto Nº 7.892, DE 23 

DE JANEIRO DE 2013, DECRETO Nº 9.488 DE 30 DE AGOSTO DE 2018 e das demais normas legais aplicáveis, em 

face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico  para Sistema de registro de preço para 

futura aquisição de licença de uso de software para a gestão digital de processos administrativos para 

atender as necessidades da secretaria municipal de administração e diversos fundos municipais, de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, tendo sido os referidos preços oferecidos 

pela empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi classificada(s) em primeiro lugar no certame supracitado. 

As quantidade são estimadas e não constitui qualquer compromisso futuro para contratação, devendo ser 

entregues apenas as quantidades solicitadas pela Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás, de acordo com a 

necessidade da mesma, nos locais determinadas nas ordens de compras ou serviços. Empresa: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX; C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) Sr(a). 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, C.P.F. nº XXXXXXXXXXX e R.G. nº XXXXXXXXXXXXXXX. 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUT. 
VALOR UNITÁRIO 

R$   

VALOR TOTAL 

R$ 

 
 

  
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a contratante não estará 

obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, 

podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de 

qualquer espécie ao fornecedor, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  compromisso de 

atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
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fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que 

este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação. 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento  dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo quarto: Os quantitativos referente as adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

1. O prazo de 05 dias uteis a contar da ordem de serviço acordo com as especificações contidas na ordem de 

compras/serviço ou nota de empenho, de acordo com a necessidade e interesse da secretaria solicitante 

podendo ocorrer em qualquer parte do município tanto na ária urbana quanto na zona rural. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 1. Executadas e aceitas as entregas, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal, medição e Certidões no Protocolo 

do na Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás, CEP: 68524-000, para fins de pagamento, mediante ordem 

bancária creditada em conta corrente do fornecedor, a partir do 15º (décimo quinto) dia útil do mês 

subsequente, conforme planejamento e disponibilidade financeira. As notas deverão ser entregues entre 15 a 30 

de cada mês. 

1.1. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso (físico-financeiro) 

determinado pela Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás, em se tratando de empresas declaradas como ME 

ou EPP no período máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em consonância com a respectiva 

disponibilidade orçamentária. 

2. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das provas de regularidade 

para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e relativa à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT), demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei. 

3. A Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços ou produtos fornecidos que não estiverem em perfeitas condições ou estiverem em 

desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. A Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão 

Eletrônico/SRP. 

5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
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financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de 

pagamento. 

5.1 - Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será aplicado o percentual de 

10% (dez por cento) de desconto sobre os valores disponibilizados. 

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Prefeitura Municipal de 

Eldorado do Carajás entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a 

seguinte: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 

I = (TX) / 365 => I = (6/100)/365  =>    I = 0,0001644 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 

posteriormente. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

A execução dos serviços ou fornecimento de produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido dos 

serviços. 

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 

entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento, observando as normas e 

obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e nesta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, a Administração da 

entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes sanções: 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do representante 

legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregue, no caso de inexecução total ou parcial 

do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 

embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do 
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objeto o qual foi registrado os prazos. 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não fornecer ou prestar 

serviços, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 

pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 

Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 

entidade contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 

sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: Quando, por motivo superveniente, o preço registrado 

tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:  

8.1  Convocar o contratado visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado;  

8.2  Frustrada a negociação, liberar o contratado do compromisso assumido;  

8.3  Convocar os demais classificados para conceder igual oportunidade de negociação. 

8.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o classificado, mediante oferta de 

justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

8.5 Liberar o contratado do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as 

justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de compras; 

8.6 Convocar os demais contratados para conceder igual oportunidade de negociação.  

8.7 Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de 

Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.   

8.8  Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma 

de restabelecer as condições originalmente pactuadas.   

8.9 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 

ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em 

majoração de seus encargos.  
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8.10 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item 

anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por 

meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada.  

8.11 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo 

caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como 

aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese 

de reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não 

supere o prazo de um ano.  

8.12 Não será concedida a revisão quando:  

8.13  Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;   

8.14 O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva 

ou após a finalização da vigência da Ata;  

8.15 Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 

interessada;  

8.16 A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, 

nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 

técnicas,  e quando couber e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela contratante. 

Parágrafo Primeiro: Os serviços ou produtos deverão ser de ótima qualidade, e deverão ser executado ou 

fornecidos no meio de comunicação constante na ordem de serviços, ordem de compras ou nota de empenho, 

acompanhados das respectivas notas fiscais; 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços ou 

produtos com as especificações constantes da proposta da empresa. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos serviços ou produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias 

úteis após o recebimento provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido, quando: 

● comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de 

força maior; 

● o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo do serviços. 
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● Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

● não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

● perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

● por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

● não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

● não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro 

de Preços; 

● caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA 

OU SERVIÇOS 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante. 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de serviços ou ordem de compras, sua retificação ou cancelamento, total 

ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 

com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na 

razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

Parágrafo Segundo: A supressão dos serviços ou produtos registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E LOTES DOS ITENS DE FORNECIMENTO OU SERVIÇOS 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 

Preços. 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital, Termo de referência e ata 

de registro de preços, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do contratante, as constantes no edital, termo de Referência e ata de registro de preços: 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos produtos e emissão do Termo de Recebimento. 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto licitado por intermédio do fiscal 
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especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico  para Registro de Preços e a proposta da empresa classificada em 

1º lugar. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 

constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Eldorado dos Carajás, com exclusão de 

qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 Eldorado dos Carajás - PA, em ___ de ______________ _______. 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DOS CARAJÁS 

CONTRATANTE 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ N° ___.___.___/___-__ 

CONTRATADA 
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ANEXO X  

MINUTA DE CONTRATO 

O Município de Eldorado dos Carajás, através da Prefeitura Municipal de Eldorado do Carajás, neste ato 

denominado contratante, com seguinte endereço  Rua da Rio vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 68524-000, 

representado pelo Sr.ª Prefeita Municipal Iara Braga Miranda, e de outro lado a empresa _____________________, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ____________________, estabelecida _____________________, doravante denominada 

simplesmente contratada, neste ato representada por _________________________, portador da Cédula de Identidade 

n.º _________________ e CPF (MF) n.º _______________, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o 

edital do Pregão Eletrônico  n.º ____/____ e a proposta apresentada pela contratada, sujeitando-se o contratante e a 

contratada às normas disciplinares das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 

2019 e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.    O presente contrato tem como objeto: Sistema de registro de preço para futura aquisição de licença de 

uso de software para a gestão digital de processos administrativos para atender as necessidades da 

secretaria municipal de administração e diversos fundos municipais, de acordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

2.    Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela contratada, sendo que o valor 

total do contrato é de R$ ____________ (_____________________________). 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$   

VALOR 

TOTAL R$ 

 
 

  
  

 

3.    Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo do edital do  Pregão Eletrônico  são meramente 

estimativos, não acarretando à Administração do contratante qualquer obrigação quanto a sua execução ou 

pagamento. 

4. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: XXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

1.    A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela 

administração para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida pela 

Prefeitura de Eldorado dos Carajás. 

2.    Eventuais  fornecimento deverão ser iniciados em de imediato  para a entrega  a contar da notificação da 

fiscalização do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução. 

3.  O prazo de 05 dias uteis a contar da ordem de serviço acordo com as especificações contidas para a 

instalação em até 05 dias uteis na ordem de compras/serviço ou nota de empenho, de acordo com a 

necessidade e interesse da secretaria solicitante podendo ocorrer em qualquer parte do município tanto na ária 
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urbana. 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

1.    A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico realizado com fundamento na 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93 Decreto 10.014 de 20 de Setembro de 2019. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.    A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 

55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

1.    A vigência deste contrato será ____/________/_____ à ____/________/_____ , contados da data da sua assinatura, 

tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

2. O Contrato poderá ser prorrogado, alterado ou aditado nos termos do art. 57, inciso IV c/c artigo 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93 desde que satisfeitas as exigências legais e regulamentares, previamente justificadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1.    Caberá ao contratante: 

1.1 -    permitir acesso dos técnicos da contratada às instalações do contratante para execução dos serviços 

constantes do objeto; 

1.2 -    prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da contratada; 

1.3 -    rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes 

do Anexo I do edital do Pregão eletrônico n.° ____/____; 

1.4 -    impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato; 

1.5 -    solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do anexo i do edital do 

pregão n.° ____/____ e conforme cronograma da secretaria requisitante.  

1.6 -    atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da secretaria de serviços 

gerais do contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1.    Caberá à contratada: 

1.1 -    responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais 

como: 

a) salários; 

b) seguros de acidente; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 
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g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

1.2 -    manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante quando em trabalho no órgão, 

porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

1.3 -    manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 

contratante; 

1.4 -    responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros bens de propriedade do 

contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços alvo 

deste contrato; 

1.5 -    arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos no 

recinto do contratante; 

1.6 -    reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais usados; 

1.7 -    refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

comunicação; 

1.8 -    usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato; 

1.9 -    submeter à fiscalização do contratante de todos os veículos a serem empregados nos serviços antes da sua 

execução; 

1.15 -    comunicar à secretaria de infra estrutura e obras do contratante qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

1.16 -   manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1.    À contratada caberá, ainda: 

1.1 -    assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

1.2 -    assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 

decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 

contratante; 

1.3 -    assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este contrato, 

originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 -    assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 

contrato. 
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2.    A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à administração do contratante, nem poderá onerar o objeto deste contrato, 

razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 

o contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1.    Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 -    É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do contratante 

durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 

1.2 -    é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do contratante; 

1.3 -    é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato. 

1.4- Arcar com todas as revisões durante a garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.    A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do contratante, designado 

para esse fim. 

2.    O servidor do contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 

serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

3.    As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 

autoridade competente da Prefeitura Municipal de Eldorado dos Carajás, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

4.    A contratada deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, desde que aceito 

pela administração do contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 

1.    A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do contratante designado para fim representando o 

contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

1.As despesas decorrentes do fornecimento do objeto licitado correrão por conta da Dotação Orçamentária 

Própria do(s) Órgãos que compõe a Administração Publica Municipal.   XXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

1.    Executados e aceitos os serviços, a contratada apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da 

Prefeitura Municipal  de Eldorado dos Carajás, situado na Rua da Rio vermelho º 01 – Centro – km 100, CEP: 

68524-000, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou 

cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos documentos. 

2.    O contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não 

estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 
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3.    O contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela contratada, nos termos deste contrato. 

4.    Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação 

de penalidade ao contratante. 

5.    O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela. 

5.1 -    Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo contratante, entre a data 

acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

onde: 

EM =     Encargos moratórios; 

N     =     Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP     =     Valor da parcela pertinente a ser paga; 

I         =     Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = TX    ==>    I = (6/100)    ==>    I = 0,00016438 

     365                   365 

    TX - Percentual da taxa anual = 6% 

5.2 -    A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da 

ocorrência. 

5.3 -    O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura 

atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n.º 8.666/93, e verificação da regularidade 

da licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1.    O presente contrato poderá ser alterado caso haja interesse da administração , nos casos previstos na  Lei n.º 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO E REAJUSTES 

1.    No interesse da Administração do contratante, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado 

ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da 

Lei n.º 8.666/93. 

1.1 -    A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários; e 

1.2 -    nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes. 
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1.3. Os valores contratados poderão ser reajustados a cada período de 12 (doze) meses de execução do Contrato, 

mediante solicitação da Licitante Vencedora, considerando o IPCA. 

1.4. O reajuste deverá ser solicitado mediante Processo Administrativo protocolado na secretaria de Finanças, 

anexando documento que o justifique, devendo ser apostilado ao Contrato nos termos do § 8º do artigo 65 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

1.    O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no 

contrato sujeitará a contratada à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o 

máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a administração do contratante poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes sanções: 

2.1 -    advertência; 

2.2 -    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

2.3 -    suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

2.4 -    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração do contratante pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

3.    Pelos motivos que se seguem, principalmente, a contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos itens 1 

e 2 desta cláusula: 

3.1 -    pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 

3.2 -    pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a ser 

rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da 

rejeição; e 

3.3 -    por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 

4.    Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no cadastro 

de fornecedores do contratante e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 

8.666/93. 

5.    Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela administração 

do contratante, em relação a um dos eventos arrolados no item 3 desta cláusula, a contratada ficará isenta das 

penalidades mencionadas. 
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6.    As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração do contratante, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

1.    A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da 

Lei n.º 8.666/93. 

1.1 -    Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

2.    A rescisão deste contrato poderá ser: 

2.1 -    determinada por ato unilateral e escrito da administração do contratante, nos casos enumerados nos 

incisos I a  XII e XVII do artigo 78 da lei n.º 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 

30 (trinta) dias corridos; 

2.2 -    amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração do contratante; ou 

2.3 -    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3.    A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA 

1.    Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico n.º ____/____,  e aos termos das propostas da 

contratada. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO 

1.    As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Eldorado dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

2.    E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 

contratante e contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

Eldorado dos Carajás - PA, em ___ de ______________ 2023. 

_______________________           __________________________ 

CONTRATANTE                         CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________                                                                                      2. ___________________________ 
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